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Resumo. Este estudo apresenta a viabilidade econômica de sistemas de geração solar fotovoltaica para consumidores 
do grupo de Alta Tensão, onde é cobrada uma demanda da potência instalada com tarifa binômia (horo-sazonal) do 
consumo de energia. O estudo foi realizado em consumidores comerciais/industriais, com demanda de potência da 
ordem de 75 kW. Utilizamos os serviços do CRESESB e SWERA para estimar a irradiação solar das localidades e 
assim dimensionar a potência do gerador solar fotovoltaico. O estudo comparou o tempo de retorno do investimento do 
capital, considerando as duas situações, ou seja, com os consumidores no grupo A e com a migração desses 
consumidores para o grupo B. A comparação demonstrou um tempo de retorno de 5 anos para o grupo A e de 3 anos e 
meio para o grupo B. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 De acordo com a resolução normativa n° 414 da ANEEL, o grupo A (Alta tensão) é formado por consumidores 
de energia elétrica que se caracterizam pelo conjunto de tarifas de fornecimento, constituído por preços aplicáveis ao 
consumo de energia elétrica ativa (kWh) e à demanda faturável (kW).No Brasil, as unidades consumidoras são 
classificadas em dois grupos tarifários: grupo A, que tem tarifa binômia e grupo B, que tem tarifa monômia. O 
agrupamento é definido, principalmente, em função do nível de tensão em que são atendidos e também, como 
consequência, em função da demanda (kW). Este estudo demonstra a viabilidade econômica do investimento em 
geração de energia solar fotovoltaica de consumidores que estão no grupo A, mas com demanda de potência igual ou 
inferior a 75kW.  
  O estudo foi realizado em empresas do setor comercial/industrial de João Pessoa-Paraíba, onde os preços da 
energia praticados pela concessionária sugerem a adoção da tarifa binômia e demanda contratada da ordem de 75 kW 
(www.energisa.com.br). Com base na resolução normativa n° 414 da ANEEL estes consumidores têm o direito de optar 
pelo fornecimento da tensão primária (grupo A) ou tensão secundária (grupo B). No grupo B, a tarifa da energia paga 
seria única, independente do horário de consumo. No grupo A, a tarifa seria binômia, consequentemente, existe uma 
tarifa para o consumo e outra tarifa para a demanda. Os consumidores do grupo A, portanto, pagam o consumo de 
energia em função da horo-sazonalidade, ou seja, do horário de consumo e/ou do período do ano, composto, portanto, 
pelos horários de ponta (HP), tarifa mais cara, e nos horários fora de ponta (HFP), tarifa mais barata. 
  Demonstramos com base nas faturas de energia pagas durante um ano que, para consumidores com esse perfil, 
após a instalação de um sistema de geração solar fotovoltaica, com potência suficiente para atender o consumo de 
energia do estabelecimento, é viável a adoção do atendimento na tensão secundária (grupo B), mesmo com tarifa de 
energia superior, pois o sistema de geração compensaria, em média, o consumo de energia e não existiria mais a 
demanda de potência contratada a ser paga.  
 
2. MATERIAIS E MÉTODOS 
 

O trabalho teve como base o estudo das faturas de energia de empresas comerciais/industriais localizadas em João 
Pessoa-PB, enquadradas como consumidoras do grupo A e com demanda contratada iguais ou inferiores a 75 kW. É 
importante destacar que essas empresas utilizam a maior parte da energia consumida durante o HFP. A análise foi feita 
observando os seguintes dados da fatura de energia: 

 
• Consumo e tarifa do HP; 
• Consumo e tarifa do HFP; 
• Demanda de potência e sua tarifa; 

 
Com estes dados foram levantadas curvas do consumo e da demanda desses consumidores para o período de 

Novembro de 2016 a Outubro de 2017, portanto, para um período que compreendesse um intervalo de 12 meses da 
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conta de energia. Dessa forma foi possível estabelecer o perfil de consumo e demanda energética desses 
estabelecimentos comerciais/industriais. 

O dimensionamento do sistema de geração de energia solar fotovoltaica, para atender o consumo de energia foi 
realizado após a análise do perfil de consumo e demanda de cada estabelecimento. O dimensionamento foi feito a partir 
dos seguintes parâmetros: 

 
• Irradiância do local; 
• Temperatura; 
• Ventilação; 
• Localização, orientação e inclinação do telhado em função da latitude e longitude; 
• Área disponível; 
• Estudo de sombreamento; 
• Módulo fotovoltaico a ser utilizado no projeto. 

 
Com esses parâmetros foram estabelecidos os seguintes valores de referência: 
 

• Energia solar disponível em horas de sol pico (HSP); 
• Irradiância W/m2; 
• Energia mensal (kWh)/m2; 
• Energia mensal (kWh)/módulo fotovoltaico; 
• Energia mensal bruta produzida pelo sistema (kWh); 
• Energia mensal líquida (energia bruta menos as perdas) produzida pelo sistema (kWh). 

 
A Fig. 1 ilustra a irradiação solar (kWh/m2.dia) no plano horizontal em localidades próximas a João Pessoa 

(cresesb, swera). O valor médio anual desta irradiação é de 5,5 kWh/m2.dia (5,5 HSP). 
 

 
 

Figura 1 - Irradiação Solar no plano horizontal em localidades próximas a João Pessoa – Fonte: 
www.cresesb.com.br 

 
2.1 Energia elétrica mensal produzida por um módulo fotovoltaico 
 
A energia elétrica mensal produzida por um módulo fotovoltaico foi estimada a partir da irradiação solar do local, 

eficiência do módulo, quantidade de dias do mês, área do módulo e das perdas (Pinho, J. T.; Galdino, M. A.). A Tab. 1 
mostra os valores mensais da energia gerada em um módulo fotovoltaico da Canadian Solar com área de 1,6368m2, 
16,80% de eficiência. Consideramos as perdas em função de fatores do local da instalação do sistema (DGS, 2013). 
Portanto, a irradiação mensal aproveitada em cada módulo foi calculada considerando a eficiência do módulo e um 
percentual de perda de 10%, estabelecido em função dos seguintes fatores: 

 
• Temperatura: 1,5%; 
• Reflexão: 4,0%; 
• Sombreamento: 2,5%; 
• Poluição na superfície do módulo: 2,0%. 

5,36	 5,72	 5,50	 5,03	 5,06	
4,28	 4,56	

5,39	 5,69	
6,42	 6,61	 6,33	

0,
00
	

2,
00
	

4,
00
	

6,
00
	

8,
00
	

Jan.	 Fev.	 Mar	 Abr	 Mai	 Jun	 Jul	 Ago	 Set	 Out	 Nov	 Dez	

KW
H
/M
2.
DI
A	

MESES	DO	ANO		

Iradiação	Solar	



VII Congresso Brasileiro de Energia Solar-Gramado, 17 a 20 de abril de 2018 

 
Tabela 1- Irradiação em localidades próximas a João Pessoa, irradiação aproveitada e energia em cada mês do ano 

gerada por um módulo de 275 Watts de 1,6368 m2 da Canadian Solar. 
 

Mês Irradiação 
(kWh/m2.dia) 

Irradiação 
Aproveitada 

(kWh/m2.dia) 

Dias do 
Mês 

Área do Módulo 
(m2) 

Energia gerada 
(kWh)/módulo 

Jan. 5,36 0,82 31 1,6368 41,61 
Fev. 5,72 0,87 28 39,87 
Mar. 5,50 0,84 31 42,62 
Abr. 5,03 0,76 30 37,32 
Mai. 5,06 0,77 31 39,07 
Jun. 4,28 0,68 30 33,39 
Jul. 4,56 0,72 31 36,53 
Ago. 5,39 0,82 31 41,61 
Set. 5,69 0,86 30 42,23 
Out. 6,42 0,98 31 49,73 
Nov. 6,61 1,00 30 49,10 
Dez. 6,33 0,96 31 48,71 
Média 5,50 0,84 30,42 41,82 

 
2.2 Energia líquida produzida pelo sistema fotovoltaico 
 
A energia líquida produzida pelo sistema foi estimada com base na energia gerada por módulo, corrigida pela 

eficiência do inversor e de outras perdas (Villalva, M. G.). Em nosso estudo consideramos um inversor com uma de 
eficiência de 97% e um percentual de 8,25% para as outras perdas, conforme os seguintes fatores (DGS, 2013): 

 
• Perdas C.C: 1,5%%; 
• Perdas na conversão de energia: 3%; 
• Condições diferentes dos padrões de teste: 3,5%; 
• Cabos elétricos: 0,25%. 

 
A Tab.2 mostra a energia mensal líquida produzida, após o ajuste com relação às perdas e eficiência do inversor. 
 

Tabela 2 –Energia mensal líquida após as correções em função das perdas. 
 

Energia gerada 
(kWh)/módulo 

Eficiência Inversor 
(97%)+ Perdas (8,25%) Energia Líquida (kWh) 

41,61 > 37,03 
39,87 > 35,49 
42,62 > 37,93 
37,32 > 33,21 
39,07 > 34,77 
33,39 > 29,72 
36,53 > 32,51 
41,61 > 37,03 
42,23 > 37,58 
49,73 > 44,26 
49,10 > 43,70 
48,71 > 43,35 
41,82 > 37,22 

    
Total     483,81 

 
O estudo da geração de energia elétrica produzido por um módulo fotovoltaico da Canadian Solar, com as 

características descritas na Tab.3, resultou, respectivamente, em uma energia média anual e mensal de 483,81 kWh e 
40,32 kWh.  
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Tabela 3 –Características do módulo fotovoltaico utilizado no estudo. 
 

Canadian Solar CS6K – 275 Watts 
Número de Registro no INMETRO 006292/2016 

Largura 992mm 
Comprimento 1650mm 
Potência 275 Watts 
Tensão de Operação 31,0 Volts 
Corrente de Operação 8,88 Ampères 
Tensão de Circuito Aberto 38,0 Volts 
Corrente de Curto Circuito  9,45 Ampères 
Eficiência 16,80% 

Coeficientes de Temperatura 
Potência Máxima(%/°C) -0,41%/°C 
Tensão de Circuito Aberto(%/°C) -0,31%/°C 
Corrente de Curto Circuito(%/°C) 0,053%/°C 
Temperatura Nominal de Operação da Célula Fotovoltaica 45±2°C 
 

Utilizamos os valores da energia mensal consumida e produzida por cada módulo para dimensionar a quantidade 
de módulos, a potência do sistema e consequentemente o custo de implantação. 

A Eq. (1) determina a quantidade de módulos enquanto que a Eq. (2) determina a potência do sistema. 
 
 
                                     𝑄𝑚 = !"#$%&' !é!"# !"#$%& !"#$%&'() (!"!)

!"#$%&' !é!"# !"#$%& !"#$%&'$((!"!)/!ó!"#$
                                                                (1) 

 
                                     𝑃 𝑘𝑊 = !" ! !"#ê!"#$ !" !ó!"#$

!"""
                                                                                                      (2) 

 
O custo para implantar o sistema foi composto pelos seguintes fatores: 
 

• Custo dos módulos; 
• Custo do inversor; 
• Custo do cabeamento; 
• Custo da estrutura para receber os módulos; 
• Custo do sistema de proteção elétrica; 
• Custo do projeto e comissionamento; 
• Custo da instalação; 
• Custo com seguro; 
• Custo com frete; 

 
 Após a realização de consulta de preços junto a fornecedores de Kits fotovoltaicos, estimamos o custo total do 
empreendimento em função da potência pico a ser instalada. No nosso estudo esse custo ficou em média no valor de R$ 
5.000,00 (Cinco Mil Reais) o kilo-Watt-Pico (kWp) instalado. 
 Realizamos também uma simulação de financiamento utilizando a planilha do FNE-SOL (Programa de 
Financiamento à Micro e à Minigeração Distribuída de Energia Elétrica) do Banco do Nordeste (BNB) para assim 
verificar o tempo de retorno do capital investido e consequentemente a viabilidade do projeto. Estimamos um período 
máximo de 5 anos de Payback para considerar o projeto viável. 
 Como os consumidores são do grupo A, comparamos o custo médio das contas de energia com o valor da redução 
da conta em função do sistema de geração e do valor mensal a ser pago em função do financiamento. Consideramos 
também a possibilidade da migração desses consumidores para o grupo B, ou seja, eles fariam a opção de serem 
faturados na baixa tensão (grupo B). Vale a pena salientar que essa migração só é possível, pois estes consumidores 
possuem uma demanda contratada até 75 kW  
 
3. RESULTADOS 
 
 Para demonstrar a viabilidade econômica do sistema de geração solar fotovoltaica, com base na nossa proposta, 
utilizamos empresas do setor comercial e industrial que possuíam faturamento de energia na alta tensão, ou seja, 
pertencentes  ao grupo A. Além de pertencerem ao grupo A, nosso estudo abordou apenas aqueles consumidores  com 
demanda contratada até 75 kW, pois de acordo com as normas estabelecidas pela ANEEL, estes consumidores ainda 
podem optar pelo faturamento na tarifa monômia (baixa tensão) e também estão abaixo no limite para a implantação de 
uma microgeração distribuída.  
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 A Tab. 4 apresenta os valores de consumo e demanda e suas respectivas tarifas de um dos consumidores. 
 

Tabela 4 – Histórico do consumo e demanda mensal de um estabelecimento industrial de João Pessoa. 
 

mês/ano Consumo	Ponta	(kWh) tarifa	com	tributos	R$ Consumo	F.	de	Ponta	(kWh) tarifa	com	tributos	R$ Demanda(kW) tarifa	com	tributos	R$ Valor	com	tributos	R$
nov/16 2493 1,8923346 19521 0,3326492 73,98 19,45 12.650,44																				 	
dez/16 3015 1,8923346 23238 0,3326492 71,92 19,45 14.834,62																				 	
jan/17 2740 1,8923346 22391 0,3326492 77,42 19,45 14.139,47																				 	
fev/17 2964 1,8923346 22185 0,3326492 74,85 19,45 14.444,83																				 	
mar/17 3096 1,8923346 24297 0,3326492 75,56 19,45 15.410,99																				 	
abr/17 3191 1,8357192 24293 0,2760196 75,42 19,45 14.030,34																				 	
mai/17 2749 1,8793274 21315 0,319642 78,34 19,45 13.503,47																				 	
jun/17 2715 1,8846808 20478 0,3249954 74,90 19,45 13.229,27																				 	
jul/17 2483 1,8846808 17667 0,3249954 76,34 19,45 11.906,47																				 	
ago/17 2483 1,899889 18290 0,32589 77,28 19,64 12.195,62																				 	
set/17 2687 2,3567882 18595 0,352941 74,33 25,26 14.773,34																				 	
out/17 2282 2,3567882 16825 0,352941 76,20 25,26 13.241,37																				 	
Total 32898 - 249095 - - - 164.360,25																			
Média 2742 1,96330 20758 0,3283892 75,55 20,44 13.696,69																				 	

 
 
 Este estabelecimento, portanto, teve um consumo médio de energia de 23500 kWh (Considerando a soma do 
consumo médio de energia dos horários de ponta e fora-de-ponta). Para compensar, em média, esse consumo de 
energia, a potência do sistema foi estimada com base no estudo de irradiação do local entre outras características da 
localidade, como temperatura e ventilação. Portanto, a potência do sistema de acordo com a Eq. (1) e Eq. (2) foi de 
aproximadamente 160 kW.  
 O preço desse sistema foi calculado tomando como referência o valor do kWp de R$ 5.000,00, dessa forma para 
gerar essa energia, o valor do sistema foi de aproximadamente R$ 800.000,00. 
 A Tab. 5 mostra em uma planilha, a característica econômica do sistema, onde é considerado o valor médio 
mensal da conta de energia, já somados os tributos, tais como; ICMS, PIS, COFINS, bandeiras tarifarias, etc. Nesse 
caso, considerando uma redução de 89,07% do valor pago e uma tarifa obtida pela média ponderada das tarifas em 
função do consumo (tarifa média-ponderada de R$ 0,58), chegamos a um valor aproximadamente igual ao encontrado 
no dimensionamento do sistema, ou seja, em uma potência pico em torno de 160 kW. Os valores da quantidade de 
módulos, área mínima para a instalação, percentual economizado, custo do sistema e economia anual são estimados no 
nosso modelo econômico implementado na planilha. 
 

Tabela 5- Planilhada característica econômica do sistema. 
 

CARACTERÍSTICA ECONÔMICA 
Custo médio mensal da energia elétrica 

Valor médio mensal daconta de energia R$   13.696,69 - 
Valor mensal da demanda contratada                R$     1.496,62 - 
Valor da redução na conta de energia R$   12.200,07 - 
Conta da Energia em 1 ano                R$ 174.221,90 - 

Parâmetros pré-definidos 
Valor da tarifa com impostos                R$            0,58 - 
Inflação energética média: Projeção 6% a.a (ao ano) 

Resultados da Simulação 
Quantidade de módulos 584 Módulos de 275 Watts 
Potência do Sistema 160 kWp 
Área de aplicação 972 m2 

Quanto o sistema gera por mês 23.500 kWh 
Valor do investimento               R$ 800.000,00 - 
Percentual economizado 89,07 % 
Valor Economizado               R$   12.200,07 - 
Valor final da conta de energia               R$     1.496,62 Demanda contratada 
  
 É importante observar que, os consumidores são do grupo A, portanto, eles são obrigados a pagar a demanda 
contratada, que no exemplo acima, ficou no valor médio mensal de R$ 1.496,62.  A Fig. 2 mostra o tempo de retorno do 
investimento, considerando uma inflação energética anual de 6% e uma taxa de correção monetária em fundo de 
investimento de 8,55% a.a. O investimento referido é no valor de R$ 800.000,00 para adquirir o sistema, o qual gera 
23500 kWh/mês reduzindo, a princípio, na conta do estabelecimento um valor de R$ 13.696,69, mas o mesmo ainda 
deve pagar a demanda contratada. Na Fig. 2 pode ser verificada a projeção do capital de investimento versus o capital 
obtido com a geração solar em um período de 15 anos.  Essa comparação demonstra um Payback, tempo de retorno do 
investimento, da ordem de cinco anos. 
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Figura 2- tempo de retorno do investimento permanecendo no grupo A. 
 
 Considerando a migração para o grupo B, onde a tarifa monômia para este tipo de consumidor é da ordem de R$ 
0,72, teríamos como resultado o aumento dos seguintes valores: 
 

• Custo médio da conta de energia: R$ 18.698,27 
• Custo do investimento do sistema solar fotovoltaico: R$ 878.494,56 

 
 Com esses valores o tempo de retorno do capital investido diminui, uma vez que o valor do kWh gerado também 
aumenta em função do aumento da tarifa.A Fig. 3 mostra o resultado da comparação, onde o tempo de retorno do 
capital investido diminui para três anos e meio.  

 

 
 

Figura 3- Tempo de retorno do investimento considerando a empresa no grupo B 
 

	-				

	1.000.000,00		

	2.000.000,00		

	3.000.000,00		

	4.000.000,00		

	5.000.000,00		

	6.000.000,00		

	7.000.000,00		

1	 2	 3	 4	 5	 6	 7	 8	 9	 10	 11	 12	 13	 14	 15	

R$
	

anos	

Investimento	

Energia	Solar	

	-				

	1.000.000,00		

	2.000.000,00		

	3.000.000,00		

	4.000.000,00		

	5.000.000,00		

	6.000.000,00		

	7.000.000,00		

	8.000.000,00		

	9.000.000,00		

	10.000.000,00		

1	 2	 3	 4	 5	 6	 7	 8	 9	 10	 11	 12	 13	 14	 15	

R$
	

anos	

Investimento	

Energia	Solar	



VII Congresso Brasileiro de Energia Solar-Gramado, 17 a 20 de abril de 2018 

 
4. DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 
 
 No presente trabalho foi demonstrada a viabilidade econômica da implantação de sistemas de geração solar 
fotovoltaica em consumidores do grupo A com demanda contratada até 75 kW. Um fator importante a ser comentado é 
que esses consumidores apesar de estarem no grupo A, pagando uma tarifa binômia, eles podem migrar para o grupo B 
e assim pagar uma tarifa monômia, ou seja, pagar apenas em função do consumo de energia.  
 O fato principal para essa tomada de decisão é que na intenção da implantação do sistema solar, estando no grupo 
A, os mesmos ainda teriam que pagar a demanda contratada, mesmo que compensassem todo o consumo energético 
com a energia solar. Dessa forma a opção de ir para o grupo B, mesmo com uma tarifa média de energia maior, é 
extremamente viável, uma vez que eles poderiam compensar toda a energia consumida e pagar apenas o custo de 
disponibilidade referente ao um consumo de 100 kWh. 
 As empresas que participaram da pesquisa são empresas que possuem uma área de telhado compatível com a área 
necessária para a instalação dos painéis, não sendo, portanto, um problema uma área de aproximadamente 1000 m2 para 
a implantação do sistema de geração solar fotovoltaica. Para empresas que porventura não possuam espaço físico 
suficiente, uma alternativa seria a instalação do sistema em local diferente do endereço da empresa e utilizar as 
modalidades encontradas na resolução normativa nº 687 da ANEEL, seja com o uso do autoconsumo remoto ou com a 
geração compartilhada. 
 No trabalho apresentamos apenas um dos casos analisados, mas todos os estabelecimentos comerciais e industriais 
que estudamos, os quais apresentavam as mesmas características do exemplo mostrado, resultaram em uma diminuição 
considerável do tempo de retorno do investimento, redução média este em torno de 30%. Portanto, podemos concluir 
que a microgeração distribuída é uma opção que deve ser considerada para a redução das despesas com energia elétrica.  
 
Agradecimentos 
 
 Os autores agradecem ao Instituto Federal de Educação da Paraíba, a Universidade Federal da Paraíba, a empresa 
Sonnehaus – Soluções em Energias Renováveis e as empresas que participaram do estudo em questão, fornecendo todos 
os dados necessários para a realização desse trabalho. 
 
REFERÊNCIAS 
 
ANEEL, Resolução normativa n° 414/2010. 
ANEEL, Resolução normativa nº 687/2015. 
Almeida, M. P., 2012. Qualificação de Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede. Universidade de São Paulo. 
Cresesb disponível em: WWW.cresesb.cepel.br 
DGS. 2013. German Energy Society. Planning andInstallingPhotovoltaic Systems. 
Grupos tarifários disponível em: WWW.energisa.com.br 
Pinho, J. T., Galdino, M. A. 2014. Manual de Engenharia para Sistemas Fotovoltaicos. CRESESB. 
Swera disponível em: https://openei.org/wiki/Solar_and_Wind_Energy_Resource_Assessment_(SWERA) 
Villalva, M. G., 2012. Energia Solar Fotovoltaica – Conceitos e Aplicações – Sistemas Isolados e Conectados à Rede. 

2ª Edição; Editora: Saraiva, 2012.   
 
STUDY OF THE ECONOMIC FEASIBILITY OF PHOTOVOLTAIC SYSTEMS FOR CONSUMERS OF THE 
A GROUP  
 
Abstract. This study presents the economic viability of photovoltaic solar generation systems for consumers of the High 
Voltage Group, where a demand for installed power is charged with binomial (time-seasonal) tariff of energy 
consumption. The study was carried out in commercial consumers, with power demand about 75 KW. We used the 
CRESESB and SWERA sites to estimate the solar irradiance of the localities and thus the power size of the solar 
photovoltaic generator. The study compared the payback time of the investment, considering both situations, i.e. with 
the consumers in A Group and the migration of these consumers to the B Group. The comparison showed a payback 
time of 5 years for the A group and 3.5 years for B group. 
 
Key words:Solar Energy, A Group consumers, economic viability 
 


